
Contratos eletrônicos na internet e a proteção do consumidor

A contratação eletrônica na internet envolve uma verdadeira transformação nas experiências de
consumo, atraindo o consumidor como poder de novidade e animação de si[1].

Sobretudo com o aumento do acesso à internet por meio da telefonia celular, o consumidor está
atualmente conectado 24 horas por dia, sendo cada movimento do ambiente virtual capturado e
armazenado em volumosos bancos de dados, perdendo-se o controle de quais informações estão sendo
comercializadas no mercado da sociedade da informação[2].

Os indivíduos continuam se isolando e emergindo cada vez mais no ambiente virtual. O acesso a uma
gama extensa de informações introduz uma nova forma de isolamento, na qual o usuário fica
irreversivelmente conectado, o que afeta sua capacidade crítica[3].

Isso favorece o desenvolvimento de um vínculo mais intenso e sem intermediários entre fornecedores e
consumidores, os quais são invadidos por mensagens publicitárias, seja em seus e-mails, seja em sites
como Facebook ou YouTube. Novas formas de propagar as marcas empresariais foram desenvolvidas, a
exemplo do marketing viral, incitando os usuários a compartilhar a mensagem publicitária para outros
usuários ou sites, tal como se estivesse espalhando uma doença biológica[4].

Surge, então, a necessidade de uma proteção mais efetiva ao consumidor, num ambiente
desmaterializado e ubíquo, com um fornecedor sem face e capaz de obter informações sobre o
contratante, simplesmente acompanhando sua movimentação na internet[5].

Não é por outro motivo que os deveres de informação imputáveis aos fornecedores na internet são
especializados pelo meio, incluindo dados que deverão ser obrigatoriamente prestados ao consumidor
por ocasião da contratação eletrônica de consumo[6].

O dever de informar na internet atende, em primeiro lugar, a uma de suas finalidades básicas no sistema
de proteção do consumidor, que é justamente a prevenção de danos. Da mesma forma, ao menos
minimizando a assimetria entre as partes, permite a reflexão e a formação do consentimento livre e
racional do consumidor sobre suas restrições e riscos[7].

Busca-se, assim, propiciar um controle sobre as cláusulas abusivas, que, na definição de Rubén
S.Stiglitz, desnaturam o vínculo obrigacional, seja ao limitar ou suprimir a obrigação do proponente,
alterando a equivalência entre as partes, seja ao favorecer excessiva ou desproporcional a posição
contratual do fornecedor ou mostrar-se incompatível com os princípios gerais tidos como essenciais em
cada ordenamento[8].

É o caso dos termos e condições de uso das redes sociais e demais ferramentas na internet,
caracterizados, na classificação do professor Antonio Junqueira de Azevedo, como contratos
existenciais, que se contrapõem aos contratos de lucro[9].

Os contratos existenciais se fundam na circunstância de ao menos uma das partes ser uma pessoa natural,
visando ao atendimento de suas necessidades existenciais, enquanto os contratos de lucro envolvem
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empresas ou profissionais, havendo uma grande diversidade de efeitos entre ambos, por exemplo, no
tocante à boa-fé, à função social e ao dano moral.

Nos contratos existenciais que versem sobre consumo, à luz dos princípios constitucionais da dignidade
da pessoa humana(artigo 1º, IV, Constituição da República) e da solidariedade social (artigo 3º, I,
Constituição da República), a incidência da boa-fé e da função social se dará de maneira mais intensa,
traduzindo uma índole protetiva da parte tida como mais frágil.

Descumprindo a obrigação de clareza imposta pelo artigo 7º, XI do Marco Civil da Internet (Lei
12.695/14), os sites nem sempre dão o devido destaque aos termos e condições de uso e à política de
privacidade.

Tais documentos são normalmente alocados em hiperlinks no fim das páginas eletrônicas, sem qualquer
forma de destaque e meios atrativos que despertem a atenção do consumidor, passando normalmente
despercebidos, não obstante sua importância na determinação da relação entre as partes.

A partir de um comportamento concludente, o usuário adere, mediante um clique, aos termos de uso e
política de privacidade, que, muitas vezes, fazem com que abra mão de imagens, fotografias e demais
documentos em face do provedor que administra o site.

O artigo 8º, parágrafo único da Lei 12.965/2014 estabelece a nulidade, de pleno direito, das cláusulas
que violem a garantia do direito à privacidade e à liberdade de expressão nas comunicações, em se
tratando de condições indispensáveis ao pleno exercício do direito de acesso à internet.

Da mesma forma, no contexto da internet das coisas, objetos conectados, como automóveis e
eletrodomésticos, dentre outros, propiciam acesso às informações dos consumidores em tempo real,
incluindo localização, utilização, qualidade de serviço e eficiência operacional, trazendo novos riscos à
privacidade e à proteção de dados pessoais. Para tanto, o perfil de hábitos dos usuários é mapeado, de
modo a registrar todo o comportamento do indivíduo no dia a dia, desde seus hábitos de consumo, lazer,
saúde e localização, o que necessariamente deve passar pela observância do artigo 7º, VII e VIII da Lei
12965/2014 (Marco Civil da Internet no Brasil), que preveem como direitos básicos do usuário,
respectivamente, o não fornecimento a terceiros de seus dados pessoais, salvo consentimento livre,
expresso e informado, bem como a prestação de informações claras e completas sobre coleta, uso,
armazenamento, tratamento e proteção dos dados pessoais.
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exercício das profissões; o princípio do pacta sunt servanda tem que ter aí maior força”. 

Date Created
26/04/2017

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

No image found

Page 3
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 26/04/2017


